
SIS 


%ÊÊÊÈÊÈáÊÊmBÈÈÊmÊÈm 






im- 



ftOiWÍv 1 ^ Ui 
















I 


Sociedade À. FREITAS & 
Comercial GAMEI RO LDA. 

ENGENHEIROS 

navios, máquinas, motores, máscaras conlra fumos 
acessórios e insfrumeníos e gaz e lodo o mafersal 
científicos. : : : : de prolecção. : : j 

faróis, farolins, bóias, tor¬ 
res, etc. para sinalisaçéo 
marítima, terrestre e aerea. 
armamento e munições: 
canhões, metralhadoras, 
morteiros, espingardas, 
pistolas e toda a, classe 
de armamento e miinições. 
para o exército, marinha, 
polícia,: etc. • |: ^ : 
aulo-melralhadoras, 
lanks e víaluras de dis¬ 
tribuição de munições, 
material aeronáutico, 



Sede social - Rua do Arsenal; 148 - 2.° 
Telefone 26245- - LISBOA - Telegr. Torpedo 


FOSFOREIRA 

SÉDE / LISBOA / RUA GARRETT, 6 2 


FÓSFOROS: 

PORTUGUESES 
FAMÍLIA 
A N T O N I N O S 
ILHÉUS 
VENCEDORES 




COLONIAIS 
MARROCOS 
(Fósforos de Exporlaçãol 


FÁBRICA EM 
ESPINHO 



DELEGAÇÃO / PORTO / AVENIDA DOS ALIADOS, 9-1.° 

PORTUGUESA 
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CAFÉ NICOLA 



A NOSSA SECÇÃO DE 
VENDAS A RETALHO 
R. 1 ° DE DEZEMBRO 26 
TELEFONE 20314 


VENDE A PÊSO CAFÉ EGUAL AO QUE SERVIMOS Á CHÁVENA 
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MALA REAL INGLESA 

(ROYAL MAIL LINES, LIMITED.) 


Carreiras regulares de Lisboa e Leixões para os porfos da América do Sul, em magní¬ 
ficos paqueles dolados das mais modernas condições de confôrfo e segurança. 




No. regresso da I h a m p I o n e 

América do Sul q . j" Londres, 

recebem passa- A Dão lodos os 

geiros em Lis- , 0S-—1 \ <j informes sobre 

boa para os A . orecos de oassa- 

porlos de Vigo, 

Ch erbo urg, 

Boulogne, Sou 

Para os paqueles da classe «A» Para os paquetes da classe «Highland» 


JAMES R A W E S & C.° E. PINTO BASTO & C. a LDA. 
47, Rua Bernardino Cosia, 47-1.° Avenida 24 de Julho, 1-1. 0 
Telefones: 2 3232 / 2 3233 / 2 3234 Telefones: 2 6001 (4 Linhas) 



lhamplon e 
Londres. 
Dão lodos os 
informes sobre 
preços de passa¬ 
gens e fretes de 
carga os agentes 
em Lisboa: 



Películas, chapas e bobines para 
ieica e Centex, Emulsões rápi- 
P anci romáHcas e orlocromá- 
Sem grão sem filíro. 

j| ^^M^^^wabalhos de amadores 

r 'mlk Remetem- -se cafálògos. 
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32, R. NOVA DO ALMADA, 84 
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Ministério das Obras Públicas e Comunicações 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

DO 

PORTO DE LISBOA 


ÁREAS—Molhada 8,515 hectares—lerreslre 
utilisável 1,967.682m2, sendo T 02.285 ni2 
de érea coberta. 

CAIS ACOSTÁVEIS -Com 12^,255 (cêrca 
de 1 km em construção], Rapidez, econo¬ 
mia e facilidades para fôdas as opera¬ 
ções de mercadorias e passageiros, 


DOCAS SECAS—Cinco, cujos comprimen¬ 
tos vão de .42 a 180, 

WARRANTS—Facilidades para o comércio 
pela emissão de Warrants que mobíli- 
sam a mercadoria, permitindo assim rea- 
lisar de pronto a maior parte do seu 
valôr e esperar melhor oportunidade 
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PAQUETE «DEMPO» ATRACANDO AO CAIS DA ROCHA 


VIAS FÉRREAS—Cêrca de 22^ de compri¬ 
mento nos entrepostos e cais, ligadas à 
rede ferro-viáría do Pais, 

DOCAS DE ABRIGO-Oito (duas em cons- 
. trução), com 450,000 m2 de área molhada 
total. ' 

CARREIRAS DE CONSTRUÇÃO - Duas, res¬ 
pectivamente, com 120 e 15Q m de com¬ 
primento, 

OFICINAS DE CONSTRUÇÃO NAVAL- 

Oficinas de construção é reparação de 
navios, convenientemente apetrechadas. 


SEDE - CAIS DO SODRÉ 


para a sua venda, alargando o comer¬ 
ciante por esta forma os seus negócios, 
MATERIAL MARÍTIMO - Rebocadores, dra¬ 
gas, barcas de água e batelões diversos, 
em número conveniente para os servi¬ 
ços do porto, 

GUINDASTES “Hidráulicos, a vapor e eléc¬ 
tricos, terrestres e flutuantes, cuja potên¬ 
cia elevatória varia de 1.500 a 100.000 kg, 
NOTA—O Ministério da Marinha e entida¬ 
des particulares também possuem ofici¬ 
nas, docas sêces e mafedal marítimo 
diverso. 


TELEFONES 2 5001/3 




REVISTA DE CULTURA E PROPAGANDA 
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MOSTRUÁRIO 

4 4 DO 4 ♦ 

IMPÉRIO 

IA PROPÓSITO DA EXPOSIÇÃO COLONIAL DO PÔRTOl 


Num período de grande depressão nacional, o escritor alemão Goer- 
res apontava desta maneira, ao seu país, os caminhos difíceis da conva¬ 
lescença: 

— «i Nação alemã sucumbiu porque esqueceu o seu carácter, a sua 
finalidade, a sua história, porque se esqueceu de si própria; só poderá renas¬ 
cer desde que regresse ao seu carácter eàsua finalidade, voltando à sua 
história, retomando a sua consciência de Nação.* 

Podemos aproveitar hoje, em Portugal, a lição destas lúcidas pala¬ 
vras. Também a Nação Portuguesa, desviada há cem anos, por doutrinas 
e métodos estrangeiros, do seu carácter, da sua finalidade e da sua linha 
histórica, parecia ter perdido a sua consciência de Nação. Durante um 
século de guerras civis, de ficções constitucionais, de turbulento e estéril 
negativismo, habituaramo-nos a sobrepôr pequenos interêsses e pequenas 
discórdias à grande realidade fundamental da Pátria. E chegáramos, por 
isso, a descrer de nós próprios, e a aceitar, com a mais culpada incons¬ 
ciência, a idea suicida dum crepúsculo português no mundo. 
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A reacção nacionalista de 28 de Maio, a Ditadura salvadora e res¬ 
tauradora que se lhe seguiu e, por fim, a edificação progressiva do Estado 
Novo—fizeram-nos retomar a nossa consciência de Nação. Outra vez, 
Portugal creu em si-próprio. Outra vez, do génio da raça, nasceram ener¬ 
gias novas. Foi longa—e terá de ser longa, ainda—a obra de completa 
reconstrução nacional. Sente-se, no entanto, que essa obra se define e 
valoriza a cada hora. O país escuta e segue, ao mesmo tempo, os impe¬ 
rativos da História, as grandes vozes do seu destino expansivo. E, ao 
retomar a sua consciência de Nação—essa consciência projecta-se num 
ressurgimento da sua consciência de Império. 

*• # 

A nossa consciência de Império é formada, quanto a mim, de três 
elementos essenciais e complementares. 

O primeiro, designá-lo-hei por elemento geográfico. È a noção dos 
vastos territórios sôbre os quais, no planisfério, tremula a nossa bandeira. 
É um conceito extensivo das nossas possessões ultramarinas, recortadas 
no mapa. E 0 conhecimento de que a nossa soberania de pequeno Estado 
europeu irradia, prodigiosamente, sôbre três continentes. Resume-se na 
certeza magnífica de sermos a terceira potência colonial do mundo, logo 
a seguir à Inglaterra e à França. 

O segundo, designá-lo-hei por elemento heróico. É a evocação da 
nossa epopeia de nautas e guerreiros. É a memória ancestral dessa gale¬ 
ria espantosa de descobridores e construtores, que, movidos dum sagrado 
impulso, levaram, aos confins da terra, os nossos barcos, 0 nosso domí¬ 
nio—e a nossa fé. Neste elemento se encerra 0 mais nobre sentido da 
nossa missão de povo eleito: de povo evangelizador e civilizador. Acres¬ 
centemos: civilizador porque evangelizador— já que a civilização tem 
sempre, antes de mais nada, um conteúdo espiritual. Os portugueses, 
como ninguém, fizeram, da sua empreza de investigação e de conquista, 
uma cruzada transcendente-uma partilha de riquezas morais. Onde as 


suas esquadras fundearam—a barbaria desapareceu, e os ídolos da fôrça, 
do ódio e do oiro foram cobertos pela Cruz de Cristo, símbolo do resgate 
pelo amor. Nenhuma colonização mais bela e mais alta—porque ne¬ 
nhuma de mais clara essência espiritualista. 

O terceiro elemento da nossa consciência de Império (embora cheio, 
também, de aspectos heróicos) designá-lo-hei por elemento material. É a 
soma dos esforços e das canseiras dos nossos expedicionários para arran¬ 
car, ás terras virgens, os seus tezouros escondidos. É a fundação, nas re¬ 
giões longínquas, de outros centros de produção e de rendimento. É 0 
erguer de cidades novas onde apenas se alargavam desertos selvagens. 
É 0 poema do trabalho português nas remotas paragens incultas. 

Temos assim, tal como a vejo no seu conjunto, na sua total expres¬ 
são, a consciência imperial portuguesa. Nenhum dos três elementos, que 
caracterizei em poucas linhas, é dispensável ou secundário, Da síntese 
poderosa que constituem — resulta a idea integral do Império, que é 
preciso, hoje, servir, engrandecer e consolidar. 

* 

•» # 

Os govêrnos saídos do 28 de Maio, da Revolução Nacional de há 
oito anos, assim 0 entenderam — e assim 0 praticam. Portugal encontra, 
hoje, em dois homens, os melhores intérpretes da sua ânsia de ressurgi¬ 
mento imperial: no Presidente do Conselho, reformador extraordinário 
que a todos os aspectos da vida da Nação alarga a sua clarividência de 
Chefe, e no Ministro das Colónias, sob cuja inteligente direcção 0 grande 
Portugal ultramarino acorda para a completa realização dos seus destinos. 

O Acto Colonial, há dois anos, a Conferência Imperial, no ano pas¬ 
sado, foram duas fortes e perentórias afirmações do reatamento da nossa 
vocação imperial de sempre. Mas num e noutra, cuidou-se, sobre¬ 
tudo, de estabelecer orientação e de integrar, política e administrativa¬ 
mente, a metrópole e as províncias ultramarinas num organismo comum. 
Procedeu-se mais sob a influência dos dois primeiros elementos: 0 geo- 
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gráfico e o heróico, chamando os territórios distantes a uma estreita 
comunicação com o território do continente, e definindo, com sóbrio vigor, 
a intenção de manter e perpecíuar o legado da História. 

Era necessário atender, também, ao terceiro elemento: ao elemento 
material. Isto é: concretizar melhor, perante os portugueses de hoje, a 
fisionomia do Império, nos seus aspectos económicos e de fomento. Tor¬ 
nava-se indispensável trazer, junto de nós, como paisagem sugestiva, 
aquilo que chamo, numa simples imagem —o MOSTRUÁRIO DO 
IMPÉRIO. 

* 

* « 

Esse MOSTRUÁRIO DO IMPÉRIO vai-nos ser oferecido, dentro 
de pouco, na Exposição Colonial do Pôrto, que, segundo marca o art. 2,° do 
decreto 22.987, «será organizada com critério essencialmente prático, mos¬ 
trando a extensão , intensidade e efeitos da acção coloni^adora portuguesa, 
os recursos e actividades econômicas do Império e as possibilidades de estrei¬ 
tamento de relações comerciais entre as várias partes da Nação .» 

O elemento geográfico não será esquecido—e estará presente, sem¬ 
pre, nos grandes mapas descritivos, na diversidade das regiões e dos pro¬ 
dutos, na eloqüencia decisiva dos numeros de quilómetros quadrados e 
de habitantes das nossas possessões. 

O elemento heróico também avultará na memória ilustrada das 
grandes campanhas africanas, no exemplo edificante das missões, no apa¬ 
rato evocador de certas gloriosas páginas de luta, de sacrifício e de evan¬ 
gelização. 

O elemento material será exposto em tôda a sua grandeza (que, evi¬ 
dentemente, possui) através dos edifícios erguidos no ultramar, do ape¬ 
trechamento dos portos e caminhos de ferro, das enormes extensões de 
cultura em que foram transformadas as selvas intérminas, das fábricas 
em movimento, das longas e belas pontes construídas pelos nossos enge¬ 
nheiros, de tôdas as iniciativas prodigiosas devidas à canseira apaixonada 
dos portugueses, na África, na Ásia e na Oceania. Verificaremos, assim, 


os formidáveis progressos de que a tenacidade lendária e metódica da 
raça cobriu os domínios do ultramar. A indústria e 0 comércio coloniais 
surgirão, ante os nossos olhos comovidos, em todo 0 seu esplendor e 
opulência. E 0 Império deixará de ser a miragem imprecisa e romântica, 
a herança platónica da Epopeia— para se objectivar numa realidade fre¬ 
mente do nosso tempo, cheia de pulsações novas, de virtualidades admi¬ 
ráveis, de perspectivas inúmeras e estimulantes. 

Um Portugal novo, reconstituído na sua orgânica própria, apto aos 
maiores empreendimentos—contemplará assim, na sua frente, 0 campo 
quási ilimitado que se abre ao seu anseio de criação, de desdobramento 
e de fervor construtivo, Se dêmos, outrora, novos mundos ao mundo, pode¬ 
remos agora, no quadro vastíssimo da nossa expansão imperial, dar à 
Pátria novas fontes de riqueza, de engrandecimento, de salutar e legítimo 
orgulho. 

Nenhum espectáculo contribuirá melhor para nos trazer uma plena 
consciência do nosso valor no panorama universal e para nos encher de 
confiança no futuro da Nação—ligado, na sua máxima plenitude, ao 
futuro do Império, que havemos de tornar, por nossas mãos, una troféu, 
cada dia mais alto, da glória portuguesa! 



JOÃO ameal 
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OS VELHOS DO RESTELO 

POR CHAVES DE ALMEIDA 


C ONTA Azurara, na crónica de El-Rei D. Joio I, que, depois da conquista 
de Ceuta, houve um conselho, na própria praça que acabava de ser 
gloriosamente ganhada, a-fim-de decidir-se, se haveria de manter-se a 
conquista ou se mais convinha abandoná-la. 

Foi ali que primeiro se fez ouvir a voz do Velho do Restelo, fixada ao depois 
por Camões para a imortalidade, no canto quarto do poema, a-fim-de atestar que a 
grandeza da Pátria se fez à custa de grande esfôrço, não só sôbre o estranho, mas 
ainda sõbre nós próprios. 

O cronista não cita os nomes dos que se opuseram então, ao ideal da expansão 
lusíada, talvez para, generosamente, não empalidecer a glória e fama daqueles portu¬ 
gueses que com as palavras desmentiam, ou pelo menos deslustravam, os feitos que 
acabavam de praticar, acompanhando o grande Rei, salvador da Nação, na empreza 
de Ceuta, prólogo de tôda a conquista. 

Mas, na crónica, reproduziu êle no entanto, pelo miudo, o parecer do Rei— o 
discurso com que abriu êsse Conselho de Estado, como agora se diria, — e as lamú¬ 
rias do Velho Restelo de avant la ktíre. 

Já nessa época o infante D. Henrique sobresai a todos, porque na hora do, 
regresso, quando o Rei se despede dos fidalgos que o acompanharam na empreza, 
falando aos filhos, em Tavira, dá apenas ao infante D. Pedro o ducado de Coimbra, 
sem palavras especiais, enquanto faz o infante D. Henrique duque de Vizeu e «pela 
grandeza do trabalho que filhou em todos êstes feitos, assim na armada que fez no 
Pôrto, como do trabalho e perigo que houve no dia que filhámos a cidade e por 
tôdas as cousas que em êlo obrou» lhe dá a mais o senhorio da Covilhã. 

Diz o cronista que foi um grande falamento, aquele que houve àcêrca da guarda 
de Ceuta, no qual foram desvairadas opiniões, 

O Rei pondera o fundamento que teve no comêço do feito e afirma que não foi 
fácil de o trazer ao fim dêste propósito, como bem sabiam os filhos que foram os 
principais movedores da empreza. 
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Assevera depois que está resolvido a manter a conquista e aponta as razões, a 
primeira das quais é a de que nela se possa fazer permanentemente o sacrifício 
divino, em memória e lembrança da morte e paixão de Nosso Senhor Jesus Cristo, 
mostrando assim como a expansão nacional, logo de cotnêço, foi inspirada acima de 
tudo, pelo mais nobre e alevantado idealismo —a dilatação da Fé—facto que geral- 
mente se esquece, quando se aprecia a epopeia ultramarina portuguesa. 

Das desvairadas opiniões faziam parte as que mais tarde haviam de ser aduzi¬ 
das pelo infante D. Pedro, naquele outro conselho que celebrou El-Rei D. Duarte I 
quando se decidiu a infeliz empreza de Tanger. 

Quem sabe mesmo, se não foi já nesse Conselho de Ceuta, o próprio infante 
D. Pedro, o çhefe da oposição ao pensamento de se manter a praça. 

A cidade estava longe de Portugal, no meio de inimigos os quais haveriam de 
trabalhar quanto pudessem para a rehaver/logo que o Rei se afastasse com as suas 
fôrças, procurando quem os auxiliasse, não se lhe podendo mandar socorro pronto, 
em vista da distância. 

Apontava-se o perigo de Castela, podendo romper-se as pazes que havia com 
aquele reino, precisando portanto o Rei de tôda a gente para se defender. 

Dizia-se da necessidade, para a manter, que haveria de soldos, mercês, manti¬ 
mentos e dinheiros com que a Nação não podia. 

Alegava-se que no Reino havia bastantes igrejas destruídas e que maior mérito 
seria repará-las e corregi-las do que fazer outras, em defeza das quais os servidores 
do Rei estavam em tamanho perigo, chegando a afirmar-se que mais deve ser sen¬ 
tida a perda de cada um dos servidores do que o merecimento que se receber da 
edificação das igrejas que tão justamente se podem escusar, por isso que, no dizer 
do Apóstolo, nôs outros somos templos de Deus, donde parece dever concluir-se que 
maior merecimento é conservar os templos espirituais do que edificar novamente os 
templos materiais. 

O Rei, homem de Estado e grande realizador, depois de ouvir a todos — gran¬ 
des e admiráveis tempos, aqueles em que os Reis ouviam os que o serviam, os que 
por conseqüência serviam a Nação!—declarou que, quanto mais no assunto consi¬ 
derava, tanto mais lhe parecia que Ceuta havia de dar aso para outro muito maior 
bem para êle ou para alguns outros da sua geração, acabando por pôr a conquista, 
nas mãos de Deus e nas da Virgem Maria, Sua Mãe, e determinando, sob esta espe¬ 
rança, de guardar e manter a cidade, a sua honra e louvor, 

El-Rei D. João 1 não ouviu as vozes dos velhos do Restelo que se ergueram em 
Ceuta, e tôda a conquista surge nesse Conselho, em que o Rei, mantendo a praça, 
decide pela maravilhosa aventura dos descobrimentos, 

O Império Colonial Português nasceu nesse dia admirável de Agosto de 1415, 
contra o voto dos velhos do Restelo. 


; E foi então — há cinco séculos!-que um Rei de Portugal marcou novos des¬ 
tinos políticos à Nação e lhe fixou directrizes que se firmaram e consolidaram pelas 
gerações que se vêm sucedendo. 

Até ao Mestre de Aviz, a Nação fez-se, na Metrópole contra o castelhano e con¬ 
tra o moiro. 

De El-Rei D. João I em diante, começou o imperialismo português. 

Ora o problema que razoavelmente se punha ao abrir do século de quatrocen¬ 
tos, não se compreende que haja alguém que, de qualquer forma, o volte a restabe¬ 
lecer, depois de feita tôda a conquista e de terem sido criados e consolidados os 
novos destinos nacionais, 

É um problema resolvido pela segunda dinastia, galhardamente 1 

Não obstante ainda hoje há quem discuta a nossa expansão, ainda há quem asse¬ 
vere, em muito pior linguagem, que o sonho ultramarino, glorioso e magnífico como 
uma apoteóse, não é senão a troca de boa capa por mau capelo, como dizia o 
infante D. Pedro, opondo-se ao infante D. Henrique, teimoso e genial, 

Na sua história, Oliveira Martins interpretava o pensamento do vencido de 
Alfarrobeira, dizendo que não havia dinheiro para custear o exército, não podendo o 
Rei tomá-lo aos povos sem grande cargo da sua consciência, e, depois, acrescentava, 
mesmo que se tomasse Tânger e Arzila e Azamor que se lhes faria? 

Do Reino, despovoado e minguado, era loucura enviar gente a guarnecer êsses 
territórios, seria trocar boa capa por mau capelo, perder Portugal sem por isso 
ganhar a África. 

Oliveira Martins, neste passo da sua história, por mais de uma vez e em termos 
carinhosos e concordantes, se refere ao infante D. Pedro-uma figura nacional que 
eu julgo falsamente projectada, erradamente amplificada e deturpada pelo romantismo, 
sobretudo pelo romantismo político, que tão nefasto tem sido para a Nação. 

E, ao mesmo tempo, a heróica e excepcional figura do infante D. Henrique, apre¬ 
senta-a o historiador sob um aspecto tendencioso. 

D. Henrique, diz êle, pertinaz, decidido, e, por sôbre isso, violento e sem cari¬ 
nho, não perdoava de certo a sábia prudência com que o irmão se opunha aos seus 
desígnios, acrescentando ainda que as relações de ambos já frias, se azedaram tal¬ 
vez, estando nisso porventura o motivo da indiferença com que D. Henrique ouviu 
os rogos do irmão, quando mais tarde lhe pedia que o servisse perante o sobrinho 
D. Afonso V, indiferença que de certo concorreu para a morte de D. Pedro em Alfar¬ 
robeira, se porventura a não causou. Sábia prudência porquê ? 

Estulta, inútil prudência, se deveria dizer agora e depois de todos os resultados 
que se colheram com os descobrimentos e a conquista, onde necessàriamente deve¬ 
ria haver infelicidades como a de Tânger, mas onde houve a apagá-las e a fazê-las 
esquecer inteiramente, os heroismos gloriosos da África, da Ásia e da América. 




E, quanto ao infante D, Fernando que ficou em Tânger, num sacrifício de santo 
e de herói, as palavras que o historiador lhe dedica são de comiseração e dó, consi¬ 
derando-o vítima de um desvairo nacional, acabando o parágrafo por deixar uma 
lágrima de saüdade e pena, por êsse infeliz percursor do nosso império, como tex¬ 
tualmente está escrito, sem pôr em relêvo no entanto, que êsse sacrifício do Infante 
Santo, era feito à Pátria, para que ela fôsse maior e mais gloriosa, 

É certo que ninguém hoje se surpreende com êstes pontos de vista de Oliveira 
Martins, escrevendo no século xix, em pleno constitucionalismo, materialista e dis¬ 
solvente, o qual, referindo-se ao sonho admirável da índia, dizia que os portugueses 
ao porem o pé nela, faziam o mesmo que os povos germânicos, ao descer dos Alpes 
sôbre a Lombardia: cevavam-se. 

No Conselho de El-Rei D. Duarte I, o infante D. Pedro fôra o Velho do Re$- 
telo, como Velho do Restelo era Oliveira Martins, como o são ainda hoje os portu¬ 
gueses dêste século xx, dêste próprio momento em que escrevo, que vivem agarrados 
e preocupados apenas com a nesga portuguesa da Europa, uns escassos 90.000 Km\ 
de território, milagrosa migalha não obstante que avassalava o mundo, descobrindo-o 
e conquistando-o e, dêsse império formidável de há quatro séculos, ainda mantém 
mais de dois milhões de quilómetros quadrados, cheios de riqueza, e espalhados por 
três continentes, que não são, de nenhuma maneira, aquele mau capelo de que falava 
o infante D, Pedro, 

Êsses portugueses que ainda acompanham aquele príncipe, na prudência e circuns¬ 
pecção, argumentam que é uma insensatez empreender-se a valorização do Ultramar, 
completando assim a obra dos gloriosos antepassados que o descobriram para a Nação 1 

Ouvem-se os remoques e as lamentações por tôda a parte e principalmente ~é 
isso o que mais dói e confrange— naqueles meios, onde a cultura e as ambições 
políticas deveríam antepôr a todos os problemas da administração, o para nós essen¬ 
cial e fundamental que é a questão da valorização do nosso Ultramar. 

. Como no sécuI ° ^ quatrocentos, diz-se que tudo nos falta para isso, e até já 
ouvimos afirmar que o caminho a seguir era abandonar a empreza de séculos, por¬ 
que as Colónias só nos servem para engulir dinheiro, que nunca mais restituem. 

Assevera-se, com decisão, que não temos, nem dinheiro nem gente, para ocupar 
as províncias ultramarinas. 

E a insistente afirmação que fazem nos cafés os amenos filósofos da coisa 
publica, é a síntese do que por vezes se imprime nas gazetas, e até se chega a ouvir 
nos discursos que proferem os homens públicos, desejosos de encaminhar a Nação 
para destinos gloriosos. 

Proclama-se hoje, depois da história que fizemos, o mesmo que receava o infante 
D. Pedro, no Conselho convocado por El-Rei D. Duarte I, contra a teimosia genial 
e gloriosa do Infante Navegador! 


Com a diferença de que o Infante D. Pedro não adivinhava o esplendor que se 

havia de seguir e que hoje se quere esquecer! 

Não havia dinheiro e não se podia nem devia tomar aos povos aquele que fôsse 
preciso, dizia o bom senso, burguez e precavido, do século de quatrocentos. 

Não há dinheiro para a valorização da Metrópole quanto mais para a do Ultra¬ 
mar, grita hoje o comodismo, preguiçoso e estreito, daqueles portugueses para quem 
o nosso ultramar não passa de terra de pretos e de país que, afinal de contas e por 
mais que digam certos malucos, ê a costa de África! 

E, assim como se diz que não há dinheiro, assim se afirma igualmente que não 
temos gente para colonizar, visto que somos um país pequeno, de poucos milhões de 
habitantes, que não pode ocupar territórios como Angola e Moçambique, vastos e 

imensos como dois mundos. 

A Nação é a Terra do déficit permanente e da perpectua insuficiência, sob todos 
os aspectos, para êsses patriotas, positivos e utilitários. ( 

Não se repara nem observa que vai para seis anos que temos orçamentos equi¬ 
librados, contas certas e arrumadas, crédito restaurado e desafôgo financeiro indis¬ 
cutível. 

Não se nota que êsse esfôrço foi conseguido porque o poder encontrou, neste 
sexénio, o clima e as características exigidas para que se alcançasse êsse objectivo e 
porque a Nação sofreu serenamente todos os sacrifícios que foram necessários, para 
resolver a questão prévia de que dependia o renascimento nacional 

Não se quere confessar que o dinheiro apareceu ,e que uma Pátria que faz o 
esfôrço dêstes seis anos é capaz de fazer aquele que lhe imponha a valorização do 
seu Ultramar, muito menor e sobretudo menos longo, se essa valorização for condu¬ 
zida por um pensamento, tão alevantado e sensato, como aquele que orientou a res¬ 
tauração financeira. 

Esquecem-se ainda os portugueses que defendem a política, estreita e mesquinha 
da confinação do nosso esfôrço na Metrópole de que somos um país que dá um larguís¬ 
simo contingente à emigração e que, a-pesar-de sermos poucos, temos com o nosso 
sangue ajudado a valorizar outras nações e até criámos uma, de alguns milhões de 
quilómetros quadrados 1 

Nota-se nestes portugueses, desiludidos e sem fé, como que o pêso do arrepen¬ 
dimento da teima do grande infante de Sagres e do triunfo dos nossos navegadores 
e conquistadores dos séculos de quatrocentos e quinhentos que ganharam, para a 
Pátria, o admirável património ultramarino que ainda nos resta. 

Como os outros portugueses, cautelosos e apreensivos, também os de agora 
dírão, segundo João de Barros deixou em admirável escritura: — «terras e maninhos 
há no reino para romper e aproveitar sem perigo do mar, nem despezas desordena¬ 
das e depois que proveito podemos ter de terra tão estéril e áspera e de cativai 








gente tão mesquinha; certo não sabemos outro, senão virem êles encarentar o man¬ 
timento da terra e comerem nossos trabalhos é por colocarmos um comedor dêstes, 
perdemos os amigos e parentes». 

E tais portugueses, maldizentes e murmuradores, eivados do utilitarismo máximo 
da época que vivemos, desprovidos de todo o ideal nacional, como o velho do Res- 
telo, o símbolo magnífico do Poeta, vão 

três vezes a cabeça, meneando descontentes. 

São os velhos do Restelo da nossa época, aumentando com a descrença e o 
desânimo que espalham e contagiam, as dificuldades de realização da grande política 
nacional, da única política de vistas largas e horisonte amplo que pode admitir uma 
Pátria, com a tradição gloriosa da nossa, e que o próprio interêsse mesquinho e mate¬ 
rial aconselha, para que em Portugal haja menos miséria, menos atribulações, menos 
azedume, mais bem-estar, mais confôrto e maior riqueza. 

Felizmente um renovo aparece já que luta bravamente contra tal estreiteza de 
vistas. 

Nem sempre a velhice é arcano de sabedoria e prudência e, agora menos do que 
nunca, há lugar para certos velhos, defensores de um pensamento gasto e vão, na 
regedoria da vida nacional. 

Hoje só contam e pesam os velhos, como aquele João Gomes da Silva, que 
assistiu ao Conselho de Torres Vedras onde se decidiu a empreza de Ceuta e nele 
deu a sua opinião, gritando aos companheiros de Aljubarrota, já grisalhos: 
Ruços além! 

O saber de experiência feito de que fala Camões, precisamente neste episódio 
de tão grande beleza, há-de hoje ser interpretado pela audácia dos novos, a quem a 
fortuna ajuda, no dizer do Romano. 

Desde que me conheço —e já me conheço há um par de anos, tendo repartido 
a vida por vária terra portuguesa, espalhada nos dois hemisférios—que eu oiço 
dizer que não temos dinheiro e, no entanto, dinheiro apareceu sempre para consumir 
no necessário e no supérfluo, muito mais mesmo no supérfluo do que no necessário. 

O Estado viveu em déficit crónico quási sempre. 

Nos tempos antigos, os nossos Reis morriam empenhados até às orelhas, tendo 
gasto os olhos da cara a fomentar e desenvolver as emprezas que haveriam de cons¬ 
tituir e enriquecer a Nação. 

O Reino, legavam-no êles ao sucessor, sempre acrescentado em melhoramentos 
e riqueza, mas crivado de dívidas, cujo pagamento pediam em testamento, para des¬ 
carregar a sua consciência e no receio escrupuloso de que em vida, sacrificando os 
povos e os súbditos excessivamente, não tivessem realizado uma contra-partida que, 
na balança de Deus, compensasse os sacrifícios pedidos e exigidos. 
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Ainda recentemente, na reconstituição que fez do reinado da Rainha D. Maria I, 
o Sr. Dr, Caetano Beirão, rectificando com inteligência e saber, a história falseada 
pelo facciosísmo político, se referia ao pedido que El-Rei D. José fazia a sua filha, do 
pagamento das suas dívidas. 

Isto significa que os nossos Reis, não se pouparam a esforços e a sacrifícios de 
tôda a sorte, para construir uma Nação e para a acrescentar, em grandeza e pros¬ 
peridade. 

Quero afinal dizer, na minha, que, empenhados e endividados, temos vindo sem¬ 
pre ao longo dos séculos, a tecer esta magnífica teia da Pátria e que portanto, a 
razão da escassez de dinheiro, não é, nunca foi uma razão de qualquer pêso e muito 
menos, inibitória e impeditiva do cumprimento da missão civilizadora que Deus nos 
destinou além-mar. 

E se o não era nos tempos em que não havia contas, cuidadosamente arruma¬ 
das, muito menos o será hoje, que as temos direitas e saudáveis. 

Para quê pois aduzir argumentos desta espécie? 

Para quê pretender perpectuar uma política de inacção, tão prejudicial no pas¬ 
sado e tão perigosa, num momento em que a face do mundo se convulsiona, e se vai 
estabelecendo o princípio de que só têm direito à vida aqueles povos que afirmam 
as suas qualidades de imperialismo? qualidades que hoje exclusivamente justificam 
êsse direito ? 

Poderá supôr-se por ventura que, havendo milhões de desempregados, quei- 
mando-se milhões de quilos de algodão, de trigo e de café por falta de mercados, 
existindo países com população excessiva que não podem sustentar e que será por¬ 
tanto preciso escoar para algures, se permitirá, sem dano da Nação, essa política 
negativa e apática? 

Para quê persistir em ideas, desmentidas pela história de ontem e pela que 
hoje se está fazendo? 

A voz dos velhos do Restelo é a voz da rotina, e, como sempre, a voz que se 
opõe ao interêsse da Nação. 

A capa é boa, mas o capelo não é mau, em contrário do que dizia o Infante 
D. Pedro, prescrutando mal o futuro. 

O capelo resultou às avessas, óptimo e precioso, a tal ponto que o estranho o 
cubiça gulosamente. 

O que resta, é talhá-lo e adorná-lo, para o pôr sôbre a velha capa lusitana, à 
moda dos lentes de Coimbra. 
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MORRA 

O SOL 



UANDO o filho da jovem Balunga morreu, Balunga, 
a mãe negra, fitou a criança com espanto selvagem, 
sem compreender a fuga dessa vida que se retirava 
sósinha, sem a sua. 

Houvera visto já a morte de outras crianças, 
mas essas não eram seus filhos; não conseguindo por- 
portanto espantar-se, de olhos esbugalhados, desorbitantemente, como 
agora sucedia. Não podia nem queria perceber porque razão o seu estava 
assim: sem pular, sem rir, nem rabujar. E ao compenetrar*se de que para 
sempre a morte lho roubava, não mais deixou de chorar um pranto que 
soluçava e gemia. Se, por vezes a pobre mãe parava o chôro era para 
arrepelar o cabelo, por paixão lacerar os «panos» sem deixar de lamen¬ 
tar-se até que novas lágrimas começassem a correr em seu rosto. Muito 
cançada, curvava-se, dobrava o corpo sob um pêso difícil que a obrigava 
a arrastar-se. Êsse pêso era provocado pela falta que o pequeno corpo do 
filho lhe fazia, e que sempre, enquanto vivo, levára às suas costas, tão 
fácil como quem dansa, alegre, com uma flôr prêsa no peito. 
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0 estrondo do mar, em maré cheia, era menos violento e contínuo 
que os gritos estridentes e revoltados da negra, sentada à entrada da 
cubata virada em direcção ao monte Cubai. Na sua linguagem que lem¬ 
brava o rugido do batucar furioso e maléfico avançando com perversi¬ 
dade e enfeitiçamento por entre o silvo agudo das florestas, ou o sonido 
das lâminas e aços das marimbas desatinadas; a negra dizia, com endoi¬ 
decido amargor, a história da sua vida, da qual, o filho, única alegria, 
desaparecera para a multidão escura das coisas silenciosas e inertes, dei¬ 
xando as suas mãos abertas e vasias... 

Por tôda a região se falava da dôr patética e teimosa de Balunga dos 
seus loucos dizeres; e, do trituramento de suas carnes rojadas pela terra 
ou abraçadas aos troncos dos imbondeiros, pedindo-lhes a ouvissem e 
socorressem; aflitos, com o corpo da mulher a morder-lhes as raíses, 
esbracejavam inquietas, as ramadas... 

E entretanto, o sol, de forte e anormal claridade, ia radiando todos 
os dias, jubilosamente. 

Enfeitada de suntuoso aparato, Chicuma, a serra embelezada de 
orquídeas, dava passagem ao padre missionário, cuja existência os gover¬ 
nos inteligentes favoreciam, permitindo assim ao povo negro e bárbaro o 
contacto e o entendimento com a suavidade das ideas religiosas que ado¬ 
çam, tornam suportável a vida, e, quási fazem estimar o sofrimento de 
que a mesma vida se não pode nem quere privar. Mas o que é difícil ao 
cérebro selvagem da África é a realização integral da magestade de Deus. 
Torna-se forçoso simbolizar os conceitos cristãos, explicá-los fisicamente, 
através objectos visíveis, servindo-se da natureza do mundo real e agra¬ 
dável. 

Com santidade, atravessando caminhos de orquídeas, o padre enca¬ 
minhou-se para Caconda. Perto do monte Cubai parou. Aos seus ouvidos 
compadecidos nos quais penetrava o murmúrio da anhara,—a erva alta 
que invade os terrenos,—e do esvoaçar dos pássaros, chegaram os gritos 
da mãe dolente. O padre andou, andou, e, junto de Balunga falou-lhe, 
disse-lhe que o filho não morrera porque o amor ressuscita o amor, a 


vida; que apenas mudára de lugar para ser uma das estréias que estre¬ 
mecem no firmamento. Embevecida, a negra assistiu ao poente; e, na 
dormência amornecente do fim da tarde, uma estrela, a primeira, apareceu 
sôbre o cume do monte. Apontando-a à mulher anciosa o padre retirou-se. 

A negra cessou de carpir, e, pelos seus olhos entumescidos semelhan¬ 
tes a mordeduras de desvairadas abelhas, o ânimo e a alegria venceram a 
crueldade da separação. Sorriu; suspendeu o rastejo, as flagelações; e, 
esfomeada de felicidade suspirou, beatífica, contemplando o céu... 

Começavam as fainas dos negros porque o dia rompia; cantavam e 
voávam os pássaros na carícia do sol; a verlunga desalterava a secura 
das sedes quando os homens e as mulheres paravam, momentâneamente, 
para beber; colhiam-se os amendoins; as orquídeas desabrochavam per¬ 
fumando castamente o ar; amareleciam e dansavam os milharais no afago 
do calor diurno; cantavam mais pássaros, e, Balunga, fechada na cubata 
desde que o sol rompera, chorava sem resignação, com saüdade da noite. 

O sol, que torna o mundo em bailado, em música e em flôres, que 
orna os peitos de triunfos e esperanças maravilhosas, era detestado pela 
negra: com o nascimento do astro as estréias morriam e ela deixava de 
ver o filho, a estréia que primeiro aparecia e mais brilhava. 

Como as feras que só de noite vagueiam, Balunga fechava-se na 
cubata ao apontarem as sanguíneas do nascente. Tudo que é alegre a 
ofendia e fazia sofrer; e enquanto Balunga envelhecia iam deslisando em 
frente da palhoça fechada, os saltos dos feiticeiros, os batuques cómicos e 
trágicos, burlescos, mas sem excitarem o riso. Entretanto a Rainha do 
Sul deslisava, pomposa, e o seu cortejo feito por honra e respeito: séquito 
que derrubára os palmares para a vitoriar; o acompanhamento com 
criadas e damas, formosíssimas, cinjindo panos apertados sôbre os seios, 
caindo amplos, em cauda, ao longo dos pés; bandeiras, ramos de árvo¬ 
res e palmas simbolizando glórias. Faziam-se oferendas à Rainha: pom¬ 
bas brancas, cestos com ovos e cabritos; cestos de missanga em grosseiras 
enfiadas de côres, tangerinas e pequenos espelhos; peles de pantera e de 
côrsa, atnbar e tartaruga. Em frente e em redor da cubata passavam pen- 






teados besuntados, em forma de corôa, com contas entrelaçadas, os pen¬ 
teados das negras solteiras. Os terrenos fertilizavam-se de espinhei^ 
pimentos, massango, feijão, uva e anil. E Balunga, de rastos, chorava na 
escuridão da cubata, tremia de frio e de tristeza sob o calor, a alegria do 
tempo, a festa das sementeiras, até que a noite, triste e menos quente que 
o dia, descesse e a aquecesse, ressuscitando-lhe a presença do filho no 
brilhantismo das alturas arrefecidas e azuis... 

Balunga começou então a ser muito velha. Na carapinha hirta apare¬ 
ciam fios brancos. No entanto conservava no corpo o mesmo geito de bêrço 
e embalo como quando o filho vivia. Olhava o céu nocturnal e ouvia e via 
o filho sorrir, pular, rabujar, e, esquecia-se da sua velhice. Fixava todos 
os movimentos das constelações, as tremuras, e, uma noite em que o céu 
se toldava de nuvens, Balunga viu uma estrela que se desprendeu das 
outras, correu no espaço, e se quedou em direcção ao cume do monte. A 
mãe abriu os braços para amparar o astro brilhante, o receber; depois 
olhou o monte, no alto, e, notou uma luz semelhante à da estrela, que 
tremeluzia no cume, sôbre as pedras verticais e lisas. 

Ignorava que era um minério em fosforescência que dessa maneira 
brilhava, e, começou a andar, hipnótica, atraída, tendendo a unir-se à luz, 
tal a ave que cede ao domínio arrebatador da serpente. O caminho a fazer 
apresentava-se extenso; Balunga estava velha; mas, com o amor que só 
,as mães têm e que resulta em fôrça, em coragem, em mocidade, andava, 
andava sempre. 

A elevação do monte Cubai tornava a subida difícil, quási impossí¬ 
vel. Com os olhos postos na luz a negra trepava, agarrava-se às pedras 
escorregadias, caía, levantava-se e seguia; e o tempo, as horas, marcha¬ 
vam também. Distante de Caconda que ficava para trás e mais perto da 
luz, Balunga via a côr da noite transformar-se de safira escura em safira 
clara, a côr clara que acusa e não perdôa as mentiras, as manchas... 
Receiando o sol, a mãe velha subia, queixava-se, sorria; pensava que o 
filho descera das atmosferas para mais de perto a ver e beijar;—o seu 
filho, muito pequeno; porque a morte pára o tempo, tomando a vida das 
crianças que ela leva, em eterna infância. 
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Elevava-se para a claridade que a pouco e pouco empalidecia, des¬ 
valorizada pela alva, safira clara que acusa e não perdôa... E amaldi¬ 
çoando 0 sol, praguejando-o, lutando com êle, desafiando-o, dizia que 0 
sol gostava do seu filho, que também êle 0 queria beijar, e 0 ia buscar ao 
cume do monte. 

Com os pés sôbre um calhau oscilante e colada a um liso penedo, as 
mãos no alto agarradas à grande pedra, Balunga estremeceu de ódio 
perante a aurora a despontar. Teve ciúmes do sol, e, descolando da pedra 
uma das mãos pesada de medo e de ternura fez um gesto ameaçador, 
amoroso e implorante: 

— Espera!... Espera!... Pouco falta... Não leves 0 meu filho! 
Onde tens tanta fôrça, sol maldito, se ainda és mais velho do que eu?! 

Lembrando-se nessa hora, da sua idade, enfraqueceu olhando 0 
abismo no qual sem reparar se encontrava, e, enraivecida pela coloração 
do amanhecer, a mão débil e cansada conseguiu vencer 0 penedo; julgou 
ir rolar no espaço, morrer, e continuando a subir gritava estridulamente, 

tal as feras perseguidas e que adivinham 0 perigo:— Morra 0 sol! Morra 
0 sol! 

Quando 0 sol, dominador, abrazou acendidamente 0 céu, 0 monte e 
a planície, as aves que pressentem e procuram os cadáveres não desce¬ 
ram sôbre 0 Cubai, nem em Caconda, no sopé dos penedos escorregadios 
foi encontrado 0 corpo de Balunga, a mãe negra... 
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EM DEFESA DE 

UMA EDUCACÃO 
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• IMPERIAL • 


N UMA hora em que o bater desordenado do ritmo da nossa civilização con¬ 
sente a alguns intelectuais e a certos partidos políticos o apregoar 
confuso da falência do Ocidente a Exposição Colonial do Pôrto vem 
oportunadamente demonstrar que pelo menos Portugal não aceita essa pretensa deca¬ 
dência e não deseja jàmais renunciar à missão civilizadora que assumiu há séculos e 
que tem sabido conservar, 

Dentro de três meses a Exposição do Pôrto abrirá as suas portas. Ao som das 
últimas marteladas de acabamento, fogos multicolores iluminarão os jardins do Palá¬ 
cio de Cristal. Iniciar-se-há a primeira grande prova destinada a consolidar entre 
nós uma propaganda colonial verdadeiramente eficiente. 

Entretanto semelhante acção embora completa e, de efeitos imediatos é relativa¬ 
mente limitada se considerarmos que hoje já se torna indispensável modificar a ma¬ 
neira de ser profunda da população metropolitana adormecida em velhas fórmulas 
muito cómodas — o futuro de Portugal está nas colónias — mas que nem por isto 
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ainda se convenceu a tomar uma parte activa na vida das nossas colónias acei¬ 
tando-as como o natural complemento do Portugal europeu. 

Êste aspecto do problema—uma revolução psicológica que se impõe—deve 
assim dominar todos os outros. 

É necessário que o conceito de império português se enraíze intimamente no 
espírito dos novos. É indispensável que as gerações que agora começam sejam não 
sòmente educadas na admiração de um passado glorioso mas ainda preparadas no 
sentido de para futuro aproveitarem de uma situação sôbre a qual repousam, naver- 
dade, tôdas as possibilidades do Portugal Futuro. 

Antes de mais nada portanto urge que nos ocupemos da educação colonial 
das elites da nossa juventude. 

Não devemos todavia carregar a memória fácil dos nossos estudantes de factos 
dizendo respeito à colonização — o que se tem preconizado — tão certo que aqueles 
esquecem tão depressa como são adquiridos, mas antes preparar o espírito dos novos 
para a compreensão perfeita das realidades ultramarinas apresentando-lhes um esbôço 
esquemático da cousa colonial, que ao mesmo tempo lhes despertará o gôsto pelos 
problemas coloniais que são hoje de facto apenas os problemas mundiais. 

Assim, nesta ordem de ideas é lícito aconselhar à juventude que todos os anos 
sai das escolas uma aprendizagem colonial nos quadros civis, militares, administra¬ 
tivos e económicos do nosso Império. Voluntàriamente e da melhor vontade uma 
grande parte acorrerá, estamos convencidos. E essa sente-se animada de um espírito 
constructivo de que só teremos a aproveitar. 

Ao mesmo tempo convém habituar todos aqueles que ficarem na metrópole a 
considerar sàdiamente tôdas as questões nacionais sob o ângulo colonial. 

Já vai longe o tempo em que era necessário uma boa dose de espírito de sacri¬ 
fício e de gôsto pela aventura para ir para as colónias. Êste período heróico termi¬ 
nou; e não existem hoje senão alguns pontos inacessíveis e recônditos onde ainda 
seja possível a descoberta e a aventura. 

A paz que levamos às nossas colónias instalou em tôda a parte os seus benefí¬ 
cios. Os caminhos de ferro, o automóvel, a aviação, a T. S. F. transformaram radi¬ 
calmente em alguns anos todo o panorama da vida colonial. 

É esta transformação que importa antes de mais nada revelar aos novos por 
todos os meios ao nosso alcance porque ela é de natureza a excitar e a interessar 
pelas colónias aqueles que de qualquer modo possuem em si qualidades susceptíveis 
de se valorizar no ultramar; e porque nela reside de facto tôda a existência e pros¬ 
peridade do Império Português. 

F. ALVES DE AZEVEDO 
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ANTOLOGIA 

COLONIAL 

DISCURSO PROFERIDO PELO 
GOVERNADOR DE INHAM- 
BANE, CARLOS AFONSO DOS 
SANTOS (CARLOS SELVAGEM) 

QUANDO DA VISITA DE S. EX. B O SR. M. DAS COLÓNIAS ÀQUELE DISTRITO 



Inculcou-me S. Ex. a o Governador Geral o honroso e difícil encargo de 
apresentar a V. Ex. a , em nome da população e do funcionalismo do distrito, 
as satidações de boas vindas, devidas à sua alta Magistratura. 


Difícil encargo^disse eu, E, com efeito, como poderão as minhas pobres 
palavras dizer tudo o que esta hora de ansiedade comporta, sugere e acorda 
no meu espírito e no espírito de quantos me escutam ou de quantos, por dever 
do cargo, devo aqui ser o intérprete ? 

Como poderão elas reduzir a fórmulas concretas o tumulto de aspirações, 
dúvidas e esperanças que a forte personalidade de V. Ex. a veio, pela sua sim¬ 
ples acção de presença, levedar no coração da grei? 

Em que poderão elas, as míseras, diferir essencialmente da incontável série 
de maus discursos e trôpegas admonições que V. Ex. a há três longos meses 
vem ouvindo através da sua extenuante e gloriosa caminhada pelas duas gran¬ 
des províncias africanas? 

Assim, porém, o entendeu S. Ex. 8 o Governador Geral. E eu, afeito a 
cumprir ordens o melhor que posso e que sei, desde logo me esforcei por me 
desempenhar do delicado encargo com o escrúpulo, com a exactidão, com a 
apaixonada seriedade que ponho sempre no cumprimento dos meus deveres, 
ainda os mais árduos. 
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Posta assim, claramente, a minha única justificação, queira V. Ex. a , Senhor 
Ministro, perdoar-me o que de fruste e de frouxo se emmaranhar no meu arra¬ 
zoado! Queira dêle colhêr apenas a sua pura essência, o que é inexprimível, 
indefinível, o que só de alma a alma, em raros momentos de plenitude, se pode 
transfundir—a mesma exaltação patriótica que nos irmana como portugueses, 
e a mesma vibração de fé ede ansiedade, o mesmo fervor de carinho e de gra¬ 
tidão que vêm acompanhando V. Ex. a e deixando à sua passagem como que 
um rasto de luz e de saüdade. 

Só nessa linguagem, assim directa e ardente, eu lograrei talvez interpretar 
os sentimentos e os votos dos melhores dos portugueses que oficialmente aqui 
represento e aqui não tiveram lugar; só nessa linguagem fremente eu lograrei 
de certo fazer-me compreender do vosso alto entendimento de estadista e do 
vosso grande coração de português, 

Senhor Ministro:—È esta a terceira vez, no espaço de 25 anos—um 
quarto de século—que a velha terra de Moçambique é visitada pelo seu mais 
Alto Magistrado da Metrópole. 

Porque a segunda visita ministerial, em 1929 , foi incidental e de mera 
cortezia, pode sem receio afirmar-se que a V. Ex. a cabe a glória de ter acabado 
de definir o grande itinerário do Império, começado a traçar há 25 anos por 
essa outra grande figura de português e colonial que foi Aires de Orneias. 

Teve êsse nobre soldado e administrador a visão arguta, a noção perfeita 
de quanto importava ao engrandecimento moral e material da Nação o libér¬ 
rimo desenvolvimento orgânico das suas várias partes de Além-Mar. 

Armado de princípios já então dominantes, rompeu galhardamente com a 
criminosa rotina dos bonzos da política portuguesa, legislando para Moçambi¬ 
que com revolucionário desassombro, ao pronunciar-se na sua admirável reforma 
de 1907 por um regime progressivo de descentralização administrativa, pru¬ 
dentemente vigiada, caucionada, compensada pelo dinamismo duma atenta polí¬ 
tica metropolitana que dia a dia mais estreitasse e revigorasse não só os nexos 
morais e políticos da «Soberania» como os próprios laços sentimentais da grei 
—esta extraordinária grei que fêz dum sentimento estático—a saüdade— a 
fôrça profunda, indestrutível da sua coesão quási milenária. 

Elaborada a legislação necessária e iniciada por um acto de fé essa política 
de entendimento, ficava enunciada a solução-tipo do nosso problema colonial; 
e tornada, depois, extensiva essa solução-tipo aos restantes domínios ultrama¬ 
rinos, ficavam lançados os caboucos do novo Império Português e idealmente 
erguida a sua estrutura esquemática do futuro. 

Outro não devia ter sido o pensamento criador, o sentimento oculto, quási 
simbólico, da simultaneidade e da correlação entre êstes dois factos primaciais, 


em matéria colonial, no ano de 1907 -a promulgação da Carta Orgânica de 
Moçambique, e a primeira viagem do Ministro do Ultramar às duas grandes 
províncias de Angola e Moçambique, num tempo em que a governavam homens 
como Couceiro e Freire de Andrade. 

Acompanhava o Ministro, dessa vez, um príncipe—o príncipe herdeiro 
da coroa—ou seja, nesses tempos já remotos, o símbolo vivo, tradicional da 
Soberania da Nação . Na alma dêsse moço de 20 anos—que tudo indicava 
então vir a reger os destinos políticos duma Pátria - queria o sagaz Ministro 
instilar desde logo um absorvente amor aos domínios do Ultramar e o impera¬ 
tivo categórico dum pensamento nacional que, embora balbuciante ainda, era 
já, no fundo, um pensamento imperialista. 

Que outro mais alto significado se pode, com efeito, atribuir à coincidên¬ 
cia dêsses dois factos transcendentais? 

Êles passaram, é certo, despercebidos, incompreendidos, chasqueados, 
entre os rangidos e inquietantes rumores dum sistema que já por todos os 
lados ruía. 

Mas a braza viva dessa idea ficou ardendo entre as cinzas. Por amor dela 
fomos depois à Guerra e nos batemos; por amor dela temos vindo, de crise 
em crise, a procurar, sem encontrá-la, a fórmula salvadora do nosso futuro de 
nação, a-pesar do inglório sacrifício de alguns homens eminentes que nesse 
anseio vieram a queimar cérebro e vida. 

Foi só muito mais tarde, mais de vinte annos depois, que outro grande 
português do nosso tempo—o restaurador das finanças e da honra nacional — 
soltou pela primeira vez um brado que deu rebate nas almas e reacendeu o 
velho sonho. 

Pela primeira vez se ouviu, então, no Terreiro do Paço um grito de fé e 
de esperança nas virtualidades do Império. 

Essa esperança e essa idea reconquistaram de vez as almas. E é, enfim, 
V. Ex. a , Senhor Ministro, que pouco depois recolhe nas suas mãos enérgicas i 
crisálida dêsse sonho imperialista, e lhe assopra o seu alento criador, e lhe va 
dando corpo e asas, e pouco a pouco lhe vai ensaiando os primeiros surtos, e 
delineando, estudando, no céu do futuro, a vitoriosa rota. 

Depois de ter ido, como diplomata, impô-lo ao reconhecimento da Assem¬ 
bleia das Nações Coloniais, convocadas em Paris, retoma, enfim, o roteiro de 
Aires de Orneias e vem ao longo do Atlântico, até Angola, até Moçambique, 
levar a boa-nova ao próprio coração dos domínios, contagiar da sua fé de moço 
as almas que aí lutam e sofrem, reanimar as amortecidas esperanças de alguns, 
abalar o coriáceo cinismo de muitos, deslumbrar o encanecido desânimo do 
maior número. 




Em boa verdade, Senhor Ministro, o sonhado Império existe já de há 
muito, nos delineamentos grosseiros da sua ossatura; mas vivendo uma vida 
abstracta, apática, vegetativa, como a dum grande corpo sem alma, E foi por¬ 
que a sua palavra ardente, o seu privilegiado talento, o seu grande coração 
português lhe vieram trazer a alma que lhes faltava, que V. Ex. a tem cami¬ 
nhado incessantemeníe sob um coral de aclamações e de bênçãos, V. Ex. 4 soube 
formular, deduzir, enunciar em sínteses claras e perfeitas o que andava há f; 
muito inominável, informe, no ânimo de todos nós. E só agora, sob essa forte 
voz de comando que lhe ordena: sttrge et ambtila, o grande corpo da Nação 
começou a estremecer, a tomar consciência de si próprio e de tôdas as suas 
ignoradas fôrças. 

Senhor Ministro: Demais me deixei eu arrastar na torrente das emoções e I 
me desviei do meu rumo. Desde ontem que V. Ex, B entrou no meu distrito 
—um distrito que iguala em superfície quatro grandes províncias de Portugal, f 
e onde todavia pouco ou quási nada existe digno de se mostrar, Tenho ouvido 
que nessa viagem o que apenas interessa a V. Ex.® são as obras de fomento, 
os factores de riqueza, os grandes empreendimentos de produção. E por isso 
quási lamento que tenha V. Ex.® começado por aqui a sua rápida visita de 
estudo e inspecção. 

Por culpa do seu magro solo, e por um encadeamento de fenómenos que 
não é de historiar aqui, êste distrito de Inhambane é um distrito pobre, o mais 
pobre talvez de tôda a Província. 

Dos esforços e trabalhos dos seus três grandes governadores — o coman¬ 
dante Augusto Cardoso, S. Ex. a o Governador Geral e o heróico marinheiro 
Carvalho Araújo—só hoje restam ruínas—nada mais do que ruínas. 

Por mais paradoxal, porém, que pareça, é hoje o distrito de Inhambane o 
que paga mais pontualmente, excedendo em muito as previsões, os seus encar¬ 
gos ao Estado. 

Não me compete a mim, e sê-lo-ia descabido aqui—porque demais o deve 
conhecer V. Ex. a —o mecanismo desta estranha anomalia. 

Êsse paradoxal prodígio se deve ainda ao lúcido espírito de previsão de 
S, Ex. a o Governador Geral e ao tacto superior com que soube conduzir as 
negociações do último Convénio com o Govêrno da União para a emigração 
e fornecimento de mão de obra indígena às minas do Transvaal. 

Só êsse caudal de oiro da emigração indígena assegura hoje—e oxalá por 
longos anos mais-as condições de vida do distrito. E como êsse fenómeno 
económico, de extrema simplicidade, não suscita à administração local outros 
problemas de qualquer ordem, a sua mecânica administrativa é também duma 
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simplicidade e duma uniformidade extremas, por tudo se achar previsto, regu¬ 
lado, sistematizado, prèviamente comandado da capital da Província. 

Nestas condições, Ex, m0 Senhor, não há um problema económico no meu 
distrito, pelo menos enquanto perdurar êste aparente equilíbrio. 

Deselegante e descabido seria, Senhor Ministro, dizer aqui das apreensões 
de futuro que tal fenómeno pode suscitar a espíritos inquietos, perscrutadores 
ou simplesmente pessimistas. 

Como delegado do Govêrno da Colónia e executor da sua política admi¬ 
nistrativa, só me compete cumprir as ordens recebidas, sem as discutir. E se a 
êste facto aludi, foi tão sòmente para justificar a inexistência duma obra de 
fomento de que êste distrito pudesse orgulhar-se. 

E, assim, dos três altos objectivos, dos objectivos essenciais que trouxe¬ 
ram V. Ex. a à África Portuguesa - o objectivo financeiro, o objectivo econó¬ 
mico e o objectivo político no problema da organização do Império— nenhuns 
elementos de estudo pode V. Ex. 4 daqui levar para os problemas de ordem 
económica ou financeira. 

São problemas que nos passam longe, por se debaterem apenas na Capi¬ 
tai da Província ou serem de palpitante interêsse, neste momento de crise, para 
outros distritos mais ricos em possibilidades de produção e que hoje olham o 
futuro com angústia. 

Só, portanto, o objectivo político da Anunciação do Império Interessa 
directamente aos corações bem portugueses do meu distrito, terra desta pro¬ 
víncia que foi a primeira que portugueses visitaram há quatro séculos e que 
bem portuguesa se orgulhou sempre de ser. 

Enunciou V. Ex.® superiormente êsse objectivo político pela criação da 
Unidade do Império. Mas para a realizar só a fé, uma grande fé, nos é necessária. 

A fé num poder e numa missão transcendente, vinda do Alto, perdêmo-la 
já de há muito—pelo menos coíectivamente. Aquele entusiasmo místico e mili¬ 
tante que foi a característica dos nossos heróis do passado, também se evapo¬ 
rou há muito na atmosfera materialista, utilitária dos nossos tempos. Restar- 
-nos-há hoje a fé em nós próprios, no nosso potencial de nação, para haurirmos 
dêsse poço mágico a energia, a vontade, a tenacidade e inteligência para realizar¬ 
mos a missão que nos incumbe de nação colonizadora—isto é, criadora de nações. 

Traz-nos V. Ex.® essa fé, como um dom ancestral, há muito esquecido, 
abandonado na poeira e no lixo dos dois últimos séculos. 

Permita-me, pois, Senhor Ministro, que celebrando em V. Ex.® o espírito 
renovador e anunciador de novos tempos que V. Ex.® encarna, brinde pelo 
triunfo da sua obra de estadista e pela vitória do seu alto e libertador ideal de 
grande português do nosso tempo, 
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Paris, há alguns anos, guiada pelo olfato dos 
coleccionadores Paul Guillaume e Dr. Guerra 

— que presumimos de origem judáica e portu¬ 
guesa —, e pela percepção dos pintores Matisse, 
VIaminck, Picasso, Dérain e Lhote, tentou ira- 
pôr Vart negrc como irmS da grega, da gótica ou 
da baroca, no seu estado de descoberta, Apro- 
veitaram*se da sua estrutura e expressionismo, 
para defeza da pintura chamada/afwe, e para 
apoio dos ensaios do cubismo. Um grande artista 

— Modigliani — chegou mesmo a criar umaobra, 
baseada na sua estética, assim como Zadkine e 
Lipchitz, judeus russos, se inspiraram nestes 
segrldos de composição, para talharem a sua 
escultura. Logo alguns críticos e professores, sá¬ 
bios e até directores de museus, correram ao 
apêlo do clarim, assim como jornalistas e colec¬ 
cionadores de boa sorte, que vieram engrossar 
o brado, socorrendo essa arte inculta mas ingra¬ 
tamente tratada, nao fosse o tempo (que tanto 
lhe dá para ser colaborador como destruidor da 
obra dos artistas, sejam êies negros ou brancos), 
reduzir a cinza o primitivismo de tal escultura, 
tao antiga como as demais e tao digna como a 
glorificada pelos sábios, e os vindoiros terem de 
se queixar, com razdo, da falta de sensibilidade 
dêste novo século. Nomes ilustres apareceram a 
tratar em compêndios e jornais essa arte afri¬ 
cana.: Einstein, Clouzot, Schweinfurth, Wolff» 


PORTUGUÊS 
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Lavachery, Wissmann, Joice, Leve!, Fels, Er- 
nest Vatter, Von Sydow, Hardy, Herbert, Dr. 
Olbrechts e até o Padre Aupiais. 

Apareceram depois os traficantes, os esperta¬ 
lhões da mercearia e os finórios que riem do que 
nSo compreendem mas nao lhe desdenham os 
ganhos, farejaram o negócio e o escândalo, cal¬ 
cularam o valor do artigo e o snobismo dos ame¬ 
ricanos, apoderaram-se da corrente e do entu¬ 
siasmo daqueles louquinhos do sonho, e logo, 
num ápice, desvirtuaram aquelas intenções, fal¬ 
sificando, explorando, vilipendiando a arte pura 
dos indígenas, para inventarem a moda do ar- 
ganel e do batuque, donde retiraram bons lucros 
e até fama de originais. 

Claro, que o belo gesto foi a terra, e a vítima 
seria a arte, se esta a-pesar-de tudo nâo ven¬ 
cesse todos os fados. E os negros continuam a 
esculpir os seus ídolos, obsecados de fé e igno¬ 
rantes de tôda a trama europeia. «Feitores de 
deuses», como chamou aos estatuários o douto 
Aristófanes, êles proseguem no seu sonho e na 
sua inspiração, acocorados à sombra da palhota, 
rezando, cantando e esculpindo por vocação. 

A arte dos feitiços e dos manipanços, a comêço, 
horrorizava os coloniais. Havia quem lhe vol¬ 
tasse a cara e quem se risse também. Depois 
habituaram-se àquele gôsto, acharam-na pito¬ 
resca e respeitaram-na, Veio a moda que acon- 



selhou a sua procura, e o mêdo tornou-se era 
delitantismo. O requinte do bizarro e do exó¬ 
tico acalmou as fúrias. Mas lá considerá-la bela, 
é que ainda não, «Tem piada... é grotesca.. 
mas daqui não se passa, Aguarda-se a palavra 
de honra dos sábios competentes, qqe a classifi¬ 
quem por épocas, a valorizem cora a chancela de 
estilos e a expliquem eruditamente. Quere-se 
saber o que dizem os estetas cotados e esperam- 
-se os decretos oficiais para a admirar. Lá fora 
já tôdas as autoridades a reconheceram. Por 
cá... preferimos os poentes no Oceâno. 

Sabemos que há feiticeiros no interior de Áfri¬ 
ca,—diabos do mato — mascarados dos pés à 
cabeça, com o papel Importante e perigoso nos 
povos selvagens, que geralmente se constituem 
em sociedades secretas, que nalgumas tribus in¬ 
dicara a vítima para o holocausto, para diverti¬ 
rem os sobas e para enredarem a política local; 
sabemos que há negros que pacientemente pas¬ 
sam a vida a talhar manipanços—lá para o Su¬ 
dão—e a erguer postes, ora funenários ora re¬ 
ligiosos, gigantescos e horripilantes, como os dos 
túmulos dos aramitas indo chinos, indonésicos, 
dos jarais, semelhantes aos dos templos dos ma- 
laios, maoris de poder mágico, que simbolizam 
a perpectua intervenção das fôrças naturais na 
vida das raças, cujos génios bons ou maus vi¬ 
giam a fé dos antepassados; sabemos que há 
comunas que vivem como os trogloditas, nas 
cavernas do sudueste de Tombuctu, que simbo¬ 
lizam em máscaras rituais e de configuração ex- 
quislta, o seu antigo deus, que é o crocodilo das 
prescrições rigorosas, nao lhes permitindo ma¬ 
tar ou comer qualquer exemplar dessa espé¬ 
cie, e que a-pesar-de bárbaros, são artistas de 
monumental fantasia; sabemos que há bailados 
complicados e dinâmicos, que parecem exercí¬ 
cios guerreiros ; que há festas de batuques, com 
fogueiras, e às vezes morticínios, tudo pulando, 
tudo gritando, numa garridice interccecionista e 
alucinada; que há caçadores ferozes e rapinas 
de nômadas, como nos tempos dos bushmen que 
gravaram e pintaram os frescos rupestres das 
cavernas de abrigo e de dansa, com frisos de an¬ 
tílopes, avestruzes, búfalos, chibos, cavalos e 
mil outros animais, tudo misturado com as figu¬ 


ras esguias dos negros caçadores, a ocre e a en¬ 
carnado, ou em sombras sem relêvo, como nas 
grutas da Dordonha e de Aítamlra; e sabemos 
também que no Benim, que nós civilizamos, a 
arte do ferro forjado e do bronze batido, pode com¬ 
petir com a melhor arte oriental. Sabemos tudo 
isto e muito mais ainda, mas nao queremos re¬ 
conhecer o valor dessa arte intuitiva, a beleza 
dêsses costumes, o encanto de todos êsses do¬ 
cumentos etnográficos, folklôricos, de indumen¬ 
tária e armas, música e coreografia, e até o pro¬ 
fundo significado da ideologia dessas raças, esté¬ 
tica, religiosa e arreigadamente fisiológica. 

Há que ver o preto com olhos bons, genero¬ 
sos, claros como um cristal. Cultivá-los embora 
mas nao os perseguir. O que eles têm de grande 
e original, exaltá-lo; e o que têm de mesquinho, 
perdoar-lho, como perdoamos aos brancos, por¬ 
que nao sabemos quem mais peque. E nao es¬ 
queçamos a simpatia que os levou a batizar os 
reis de Portugal com o nome de um dos seus 
mais milagrosos ídolos: Mmiputo, 



«Au Congo, la sculpture est un métier no* 
ble»—diz o dr, Maês, conservador de um mu¬ 
seu colonial belga, É um oficio reservado às 
aristocracias indígenas, que exige seus anos de 
aprendizagem, como na Europa, com mestres 
classificados e instruídos em cultos, Para isso é 
necessário que êstes reconheçam nos novatos sé¬ 
rias disposições de talento, A arte ali não é, 
pois, uma habilidade lúbrica ou selvagem, como 
tanta gente presume, Chega a ter honras de 
casta. Em Katange, por exemplo, só os mem¬ 
bros da mais alta nobreza podem esculpir as in¬ 
sígnias das suas dignidades, e só êles têm o di¬ 
reito de usar ao ombro as armas ou bastões 
esculturados, como emblema da sua hierarquia. 

A par desta arte com honras de linhagem, há 
a outra, popular, pitoresca de expressão, colo¬ 
rida muitas vezes a branco, ocre e zarcão, sim¬ 
bólica de preconceitos e lírica de concepção plás¬ 
tica. Esta é variadíssima conforme as aflições ou 
as fés para que se fabricam. Há artistas espe¬ 
cializados na sua invenção, que tudo compõem 


em amável habilidade, com uma pureza de defi¬ 
nição que não vai além das dos nossos masca- 
teiros de figurinhas populares. Em madeiras le¬ 
ves — ao contrário dos de Moçambique ou Luan¬ 
da, --esculpem muquixes convencionais, espécie 
de remédios caseiros com funções de afastar do¬ 
res ou tormentas, de harmonizar famílias ou 
simplificar os sustos da vida. Há-os para evitar 
os frios e as tempestades (Fig, 15); para aliviar 
as dores de parto; para a operação da circunci¬ 
são (Fig. 10, u, 12 e 13); para acalmar do 
sono; para a conquista dos namorados e até 
para provocar a filhagem nos casais estéreis, 

Êstes decorativos muquixes da superstição in¬ 
dígena, têm símbolos singelos como contos anti- 
gos do Japão; a pomba, 0 môno, 0 sardão, a 
cobra mansa, 0 focinho de leitão, a máscara 
humana, 0 cavalinho encarnado e os pássaros 
aos beijos. Inspiram ternura, pela sua ingenui¬ 
dade. 

Também esculpem manipanços, sempre colo¬ 
ridos a tintas cruas, tatuados e pitorescos como 
foliões de carnaval, mas sem terror de expres¬ 
são nem desproporções assustadoras. Há os toca¬ 
dores de tam-tam (Fig, 4), as dansas (Fig. 2), 
em motivos religiosos, os muquixes calmos, co¬ 
mo 0 Cala (Fig. 6) e os animais elegantes, como 
gaselas, onças, poldros, etc. 

Os seus ídolos são pacatos e sem ferocidade 
alguma. Têm características especiais de posição 
— masculinos e femininos—, e as máscaras têm 
tôdas 0 nariz longo e levemente arrebitado, com 
a bôca de bom desenho, os olhos piscos e 0 crâ- 
neo alongado. Quanto ao espírito da forma, ten¬ 
dem por vezes a civilizar-se, tal a observação do 
seu modelado. 

A religião católica também ali vai inspirando 
um ou outro artista. Os Calvários em pedra e as 
Virgens ingénuas, aparecem com frequência. Es¬ 
tampamos um Santo António, em madeira roxa 
(Fig. 9}, que não é inferior em concepção, à 
dos santeiros continentais. 

Mas de tôdas as esculturas de tão saboroso 
estilo popular, a que mais nos comove pela sua 
beleza, é a das mocas de bailado ou luta, cha¬ 
madas potrMos, assim como os cetros e bas¬ 
tões, onde a fantasia dos seus artistas vai até 


ao ilimitado decorativlsmo, talhando cabeças de 
mulheres e de animais, figuras duplas, ora de 
pé ora a cavalo, serpentes, bicharocos bizarros, 
ura sem número de motivos que os torna em fér¬ 
teis sonhadores. E para fechar tão estranha fan¬ 
tasia, temos os seus objectos de uso caseiro, de¬ 
corados a primor em madeiras fáceis de corte, e 
sobretudo nos copos ou panelas, em que com 
freqüência esculpem uma dupia máscara humana, 
como os das regiões de Bakuba, Kasai-Saukuru, 
Geblet, etc, Como exemplo, reproduzimos uma 
dessas duplas cabeças, colorida em tom calmo, 
pura de linhas e modelado ÍFig. 1), lembrando 
a concepção dos gregos ao glorificarem os seus 
filósofos ou poetas, que sôbre um pllnto esguio, 
talhavam na mesma pedra duas máscaras volta¬ 
das em sentido oposto. No Instituto de Ham¬ 
burgo e noutras galerias de cultura colonial êstes 
especlmens têm lugar de primasia. 


É de receiar que estas manifestações da arte 
indígena se atrofiem um dia pelo contacto dos 
civilizados. «La dvilisation, en s’universalisant 
pervertit les besolns de 1'âme populaire dont les 
manlfestetions s’abâtardissent peu à peu»,— 
diz-nos Eiíe Faure, Assim como nós, os portu¬ 
gueses, já influenciámos 0 gôsto dos tecelões no 
manufacturar das suas vestimentas e nos tape¬ 
tes ou esteiras que os indígenas fabricam, natu¬ 
ral seria que àmanhã tivéssemos a lastimar 0 
efeito das nossas exigências na arte que os ne¬ 
gros nos ofertassem. Demaison, ao falar dos 
Onolofes, do Senegal, atribue-nosjáêsseabuso: 
•—«les seuls essais de décoration sonttrès nette- 
ment faits sous 1 ’influence portugaise*. Ora se 
0 nosso predomínio de gôsto foi até ali, multa 
mais é de receiar um dia, que êle apareça nas 
colónias que nos restam. 

Há que evitá-lo. Onde existe ura culto origi¬ 
nal, há fatalmente uma arte paralela. Respeite¬ 
mos essa arte, ao menos, se entendermos que 
os cultos não merecem 0 mesmo carinho. Idola¬ 
tria por idolatria, 0 diabo que escolha a que fôr 
mais bela, Bm arte, 0 selvagem como 0 dvili- 




zado compreenderão da mesma forma uma reso¬ 
lução matemática. O que é necessário é deixara 
cada um o espírito original de resolver os pro¬ 
blemas. Quando nós, os brancos, raciocinamos, 
quedamos impassíveis. Quando sentimos qual¬ 
quer coisa, e nossa individualidade toma posi- 
íües de simpatia ou de repugnância, que luta 
com o meio ou bemdiz o tempo. Ora os negros 
nâo podem raciocinar sem tormenta, nem sentir 
paixões ou aflições perante o espaço ou o am¬ 
biente, que êles por ancestral crença, desprezam 
para defesa da raça, Nada, pois que se introme¬ 


ter na psicologia alheia, por egoísmo, e deixe¬ 
mos os pretos cultivar a sua arte com a sua es¬ 
pecial significação social, étnica e até estética, 
para nao lhes estragarmos a sua verdadeira ra- 
zfto de ser. Criar é ser diferente dos outros. 

Cada nação, cada raça, tem meios próprios de 
expressão, de visão ideal, que realiza segundo o 
seu pensamento, as suas aspirações, e a sua alma, 
Querer ver a beleza por um só ângulo, é des¬ 
conhecer a multiplicidade da própria natureza, e 
forçar a arte a perder a sua maior qualidade: 
sonho e vida, 


; «Lerf na pas pour buí de 
; rendre ta na fure, eí sen serf 
seulemenl comme moy.en 
dexpression d’un ídéalinfime» 

TH E O PH I L E G A U T I ER 









































E G E N D A S 


ESCULTURAS [DO 
CONGO PORTUGUÊS 


1— Máscara dupla 

2— Elemento votivo de altar 

3 —Europeu a cavalo — Cuango 

4 —Tocador de lambor—Cuango 
5—Manipanço — Cuango 

6 —Muquixe «Cala»— Cuango 

7—Europeu de braço dado com mulher indígena 

8 — «Pumbo», muquixe para diminuir os peitos das mulheres— Cuango 

9 — Santo António — Cuango 

10 — «Luguenhe», para a operação da circunsição 

11 — «Muquembe», para a operação da circuncisão 

12 — «Zangue», para a operação da circuncisão 

13 — «Gombe», para a operação da circuncisão 

14 —ídolo feminino — Cusugo 

— «Zage», feitiço para evitar os raios e as chuvas—Cusugo 

16 —ídolo masculino —Cusugo 

17 —«Fica». Quadro da cabeceira da cama de um rei —Cusugo 


Fotografias de San Payo 

Tôdas estas esculturas pertencem à Sociedade de Geografia de Lisboa, salvo a 
do número 1, que pertence á colecção de Bernardo Marques 





































Tal como as pirâmides do velho 
Eaipfo, a Pasta COURAÇA passa 


desafiando o tempo 
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[ASSUCAR DE ANGOLA: 

[ PRAÇA DO MUNICÍPIO, 32-1.° | 

| Assucar/ Algodão j 

| Oleaginosas J 


ENDEREÇO TELEGRÁFICO: «LUACHO» LISBOA 

TELEFONE 26278 | 
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CASA 

QUINTÀO 

DEPOSITÁRIA DA FÁBRICA DE 

T A P ■ i E B t I R ! Z 

FAIANÇAS E MOBÍLIAS PORTUGUESAS 

RUA IVENS, 32 

LISBOA 


COMPANHIA DE SEGUROS 

Seguros contra Seguros 

Incêndios, Desas- UI# I f* /», I I /% i\ 1 /* Marítimos, 

tres de trebelho. FUNDADA EM . í O 1 “ 
Responsabilidade contra quebra, 

Civi 1 postais,etc. 
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CAPITAL E RESERVAS: 
ESC. 4.200:000$00 
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EDIFÍCIO PRÓPRIO 


TELEFONE 2 3348 









CAMINHO 

DE FERRO DE BENGUELA 

l O B I T O 

Ligações da Katanga com a Europa 

A mais curfa estrada para a África 
Central 



DISTANCIA VIA LOBITO COMPARADA COM VIA BEIRA: 

Disfância a favor da via Lobito: 578 milhas por 
ferra e 2.955 por mar. Tofal 3.553 milhas 


DISTANCIA VIA LOBITO COMPARADA COM VIA CAPE TOWN: 

Disfância a favor da via Lobito: 1.2Ó9 milhas por 
ferra e 1.450 por mar. Tofal 2.719 milhas. 




em Lisboa: Largo do Quinfela. 3 
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COMPANHIA DE 
MOÇAMBIQUE 


AFRICA ORIENTAL PORTU 


UESA 


PARA INFORMAÇÕES 


ASPECTOS DA PONTE SOBRE O ZAMBEZE 




PARA INFORMAÇÕES 


Secrefaria Geral do Govêrno 








CÓDIGOS: 
PETERSON'S 12.* ED.) 
GUEDES 
A. B. C. I5JH EDITION) 


SÉDE EM LISBOA 

RUA DA PRATA, 10 A 22 


ENDERÊÇO TELEGRÁFIC 
A L DAR 
DEPENDENCIAS: 
FILIAL EM LUANDA 




AGÊNCIAS: Benguela, Boma (Congo Belga), Cabinda, Leopoldville (Congo Belga), 
Lobifo, Malange, Mossâmedes, Nova Lisboa, Novo Redondo, Sá da Bandeira, Santo 


Anlónio do Zaire, Vila Luso, Vila Silva Pôrto. 


Companhia Colonial de Navegação 

SERVIÇO DE CARGA E PASSAGEIROS 


Carreira rápida da Cosia Oriental 

Saídas de Lisboa no 2.° sábado de cada mês pelas 12 horas, com 
escala por: Funchal, S. Tomé, Sazaire, Loanda, Porlo Amboím, Lobifo,Mosseme- 
des, Lourenço Marques, Beira e Moçambique, e para os demais porfos da Cosfa 
Ocidenfal e Orienfal, sujeifo a baldeação em Loanda ou Lourenço Marques, 

Carreira rápida da Cosia Ocidental 

Saídas de Lisboa no 3.' sábado de cada mês, pelas 14 horas, com 
escala por: S. Vicenfe, Praia, Príncipe, S. Tomé, Ambriz, Loanda, Porto Amboim, 
Novo Redondo, Lobifo, e Benguela, e demais porfos da Cosfa Ocidenfal, sujeifo a 
baldeação em Luanda. 

Carreira da Guiné 

Saídas de Lisboa de 40 em 40 dias, pelas 12 horas, com escala por: 

Funchal, S. Vicenfe, Praia, Dakar e Bolama 

Carreira do norte da Europa. Serviço de carga 

Saídas mensais entre 25 a 28 com os vapores MALAHGE e LOBITO 

Com escala por: Leixões, Hamburgo, RoMerdam, e Anvers 


LISBOA • RUA INSTITUTO VIRGÍLIO MACHADO, 14 - TELEF. 20052 
PORTO - RUA INFANTE D. HENRIQUE, 9 ■ TELEF. 2342 
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